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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. TORTURA 
POLICIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
legalidade da atuação policial. Em um primeiro momento, o 
comportamento do paciente, consistente em ficar parado no ponto de 
ônibus com baixa iluminação não pode ser considerado 
suspeito. Contudo, as circunstâncias fáticas relatadas pelos policiais 
apontavam para a necessidade de atuação. Os militares patrulhavam o no 
local visando a prevenção à prática de crimes de roubo à pedestres na 
região. Assim, ao avistarem o paciente sozinho, em ponto de ônibus com 
baixa iluminação, já cientes que aquele local específico apresentava 
elevado índice de registro de crimes de roubos a pedestres e a coletivos, 
decidiram pela abordagem e pela busca pessoal, oportunidade em que 
lograram a apreensão de arma de fogo com numeração suprimida.

3. Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação 
abusiva dos agentes públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. 
Tampouco verifica-se a ocorrência de uma abordagem imotivada ou 
nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos 
objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 
desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

4. Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca 
pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso concreto.

5. Ademais, para desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a busca 
pessoal, seria necessário aprofundado revolvimento fático-probatório, 

Documento eletrônico VDA40490358 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/03/2024 11:27:36
Código de Controle do Documento: a1692fc6-7329-4ef8-b68e-182c09683439



procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
6. Quanto à alegação de ilicitude da prova em razão de tortura 

policial, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu que não há provas 
nos autos que atestem que o paciente foi agredido pelos policiais durante 
a abordagem. A revisão desse entendimento, no sentido de que os 
policiais militares agrediram/torturaram o paciente, demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência inviável em sede de habeas corpus.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. TORTURA 
POLICIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
legalidade da atuação policial. Em um primeiro momento, o 
comportamento do paciente, consistente em ficar parado no ponto de 
ônibus com baixa iluminação não pode ser considerado 
suspeito. Contudo, as circunstâncias fáticas relatadas pelos policiais 
apontavam para a necessidade de atuação. Os militares patrulhavam o no 
local visando a prevenção à prática de crimes de roubo à pedestres na 
região. Assim, ao avistarem o paciente sozinho, em ponto de ônibus com 
baixa iluminação, já cientes que aquele local específico apresentava 
elevado índice de registro de crimes de roubos a pedestres e a coletivos, 
decidiram pela abordagem e pela busca pessoal, oportunidade em que 
lograram a apreensão de arma de fogo com numeração suprimida.

3. Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação 
abusiva dos agentes públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. 
Tampouco verifica-se a ocorrência de uma abordagem imotivada ou 
nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos 
objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 
desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

4. Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca 
pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso concreto.

5. Ademais, para desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a busca 
pessoal, seria necessário aprofundado revolvimento fático-probatório, 
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procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
6. Quanto à alegação de ilicitude da prova em razão de tortura 

policial, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu que não há provas 
nos autos que atestem que o paciente foi agredido pelos policiais durante 
a abordagem. A revisão desse entendimento, no sentido de que os 
policiais militares agrediram/torturaram o paciente, demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência inviável em sede de habeas corpus.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 115/124, que 
não conheceu o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e deixou de 
conceder a ordem de ofício, haja vista a ausência de constrangimento ilegal.

No presente recurso, a Defensoria Pública reitera que não houve fundada 

suspeita para justificar a busca pessoal e, em relação à tese de ilicitude das provas em 

razão das lesões sofridas pelo paciente, afirma que "é evidente que as lesões foram 

praticadas pelos policiais! Afinal, o Agravante foi preso no dia 16 às 22 horas e levado a 

exame no dia 17 às 11 horas; e se no momento da abordagem ele já estivesse ferido, 

dado ao imenso número de lesões apontadas no laudo, os policiais o levariam ao 

hospital antes da lavratura do flagrante, detalhe que escapou à análise do sentenciante

" (fl. 133).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:

 
"Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de GABRIEL CRISTIANO 
BANDEIRA MELLO, contra acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no 
julgamento do Apelação Criminal n. 0245193-
17.2021.8.19.0001.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado às 
penas de 3 anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 
dias-multa, como incurso no art. 16, §1º, IV da Lei n. 
10.826/2003 (porte ilegal de arma de fogo com numeração 
suprimida). A pena privativa de liberdade foi substituída por 
duas restritivas de direitos. 

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o 
Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso 
nos termos do acórdão assim ementado:
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"APELAÇÃO. ARTIGO 16, § 1º, INCISO IV, DA LEI 10.826/03. 
RECURSO DEFENSIVO ARGUINDO, PRELIMINARMENTE, A 
NULIDADE DO FEITO, POR VIOLAÇÃO DE DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS, EM RAZÃO DE ABORDAGEM 
PESSOAL INFUNDADA E OBTENÇÃO DE PROVAS 
MEDIANTE TORTURA. NO MÉRITO, ALMEJA A ABSOLVIÇÃO 
POR FRAGILIDADE PROBATÓRIA. A preliminar arguida se 
confunde com o mérito e será analisada a seguir. Os autos 
revelam que, em 16/10/2021, policiais militares realizavam 
patrulhamento em local conhecido pelo grande número de 
roubo a pedestres, quando avistaram o apelante em situação 
suspeita e resolveram abordá-lo. Durante a revista pessoal, os 
brigadianos lograram encontrar um revólver 38 com numeração 
de série suprimida na cintura do recorrente. Primeiramente, não 
há falar-se em nulidade absoluta do feito por violação de direitos 
e garantias constitucionais, o que teria, na visão da defesa, 
contaminado toda a prova. Com efeito, o Superior Tribunal de 
Justiça já firmou entendimento no sentido de que “a permissão 
para a revista pessoal em caso de fundada suspeita decorre de 
desconfiança devidamente justificada pelas circunstâncias do 
caso concreto de que o indivíduo esteja na posse de armas ou 
de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. É 
necessário, pois, que ela (a suspeita) seja fundada em algum 
dado concreto que justifique, objetivamente, a invasão na 
privacidade ou na intimidade do indivíduo”(AgRg no HC n. 
621.586/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 21/9/2021, DJe de 29/9/2021). Contrariamente ao 
que alega a defesa, a abordagem e a busca pessoal não foram 
infundadas. Ao que se depreende da prova produzida, os 
policiais que realizaram a prisão em flagrante do apelante 
afirmaram categoricamente que o apelante estava em situação 
suspeita, não se podendo olvidar que o local dos fatos é 
conhecido pelo grande número de roubo a pedestres. Portanto, 
havia motivação idônea a justificar a abordagem, que 
posteriormente se concretizou com a apreensão de uma arma 
de fogo com numeração suprimida. Tampouco há falar-se que 
os policiais teriam torturado o apelante, porquanto tal tese não 
restou comprovada. Consoante destacou o julgador, ‘se de um 
lado, o laudo de exame de corpo delito atestou lesões físicas no 
corpo do réu, de outro, não há qualquer prova de que estas 
foram praticadas pelos policiais militares que efetuaram sua 
prisão em flagrante, devendo ser ressaltado que o acusado é 
revel e sequer prestou depoimento em sede policial, não 
relatando em momento algum a agressão sustentada pela 
defesa. Assim, não havendo qualquer prova de que as lesões 
descritas no laudo de exame de corpo delito foram praticadas 
pelos policiais, não há se falar na imprestabilidade de seus 
depoimentos.’ Deve ser conferido especial valor probatório a 
esses depoimentos, porquanto emanados de servidores 
públicos no exercício de suas funções. Não há elemento de 
prova capaz de colocar em dúvida a idoneidade das 
declarações prestadas pelos agentes da lei, inexistindo nos 
autos qualquer evidência de que os policiais tentaram incriminar 
o apelante de forma leviana ou que forjaram o flagrante, 
devendo ser prestigiado o enunciado da Súmula nº 70 deste E. 
Tribunal. Juízo de reprovação que se mantém tal qual exarado 
na sentença. Penas bem dosadas, em patamares mínimos, 
devidamente substituídas. O regime aberto é o adequado e 
suficiente a garantir os objetivos da pena. RECURSO 
CONHECIDO, REJEITADA A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, 
DESPROVIDO, na forma do voto do Relator."  (fls.15/18)
 

No presente writ, a defesa alega a nulidade das 
provas obtidas no momento do flagrante por ausência de 
justa causa para a abordagem policial. Aduz que a busca 
pessoal se baseou no fato de que o paciente estar em local 
em que muitos crimes de roubo eram praticados e 
tal circunstância não justificaria a atuação policial.

Sustenta que o paciente foi agredido durante a 
abordagem, tendo o exame pericial apontado para lesões 
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que correspondem com o evento narrado nos autos, e que 
a prática de tortura por parte dos policiais resulta em 
ilicitude das provas. 

Pugna, em liminar e no mérito, pelo reconhecimento 
da ilicitude das provas e, consequentemente, pela 
absolvição do paciente. 

Liminar indeferida às fls. 90/92.
Informações prestadas às fls. 100/103 e 104/107.
O Ministério Público Federal opinou pela denegação 

da ordem, conforme parecer de fls. 111/113.
É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

O Tribunal de origem afastou a tese de nulidade da 
busca pessoal mediante os seguintes fundamentos:

 
"Os autos revelam que, em 16/10/2021, policiais militares 
realizavam patrulhamento em local conhecido pelo grande 
número de roubo a pedestres, quando avistaram o apelante em 
situação suspeita e resolveram abordá-lo. Durante a revista 
pessoal, os brigadianos lograram encontrar um revólver .38 com 
numeração de série suprimida na cintura do recorrente.
Segundo o caderno de provas, o policial militar GEANDERSON 
SENA DE ALMEIDA, que efetuou a prisão do apelante, narrou o 
seguinte: "que abordaram o acusado no ponto de ônibus; que 
acha que o acusado estava sozinho; que levantou suspeita 
porque o índice de roubos à pedestres, à época, era muito alto; 
que fizeram a abordagem; que o acusado não ofereceu 
resistência; que encontraram uma arma com o acusado; que a 
arma era um .38; que não conhecia o acusado anterior; que não 
tinha notícia com o nome do acusado."
O policial militar WALLACE PRADO SILVEIRA, que também 
participou da diligência, esclareceu: “que é policial militar; que 
viram o acusado no ponto de ônibus; que pararam para abordar; 
que encontraram a arma com ele; que não conhecia o acusado 
anteriormente; que não tinha notícia sobre ele.”
O apelante, revel, não apresentou sua versão sobre os fatos.
Primeiramente, não há falar-se em nulidade absoluta do feito 
por violação de direitos e garantias constitucionais, o que, na 
visão da defesa, teria contaminado toda a prova.
Com efeito, quanto à busca pessoal, o Superior Tribunal de 
Justiça firmou entendimento no sentido de que esta 
somente pode ser procedida mediante fundadas razões, sob 
pena de nulidade da prova dela decorrente. Confira-se:
[...]
Contrariamente ao que alega a defesa, a abordagem e a busca 
pessoal não foram infundadas.
Ao que se depreende da prova produzida, os policiais que 
realizaram a prisão em flagrante do apelante afirmaram 
categoricamente que o apelante estava em situação suspeita, 
não se podendo olvidar que o local dos fatos é conhecido pelo 
grande número de roubo a pedestres e a coletivos.
Portanto, havia motivação idônea a justificar a abordagem, que 
posteriormente se concretizou com a apreensão de uma arma 
de fogo com numeração suprimida na posse do recorrente" (fls. 
19/23).
 

O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a 

Documento eletrônico VDA40312104 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 22/02/2024 17:03:10
Código de Controle do Documento: 9f116889-aeca-439f-a1e4-4d792fc38f18



pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que 
o Tribunal de origem concluiu pela legalidade da atuação 
policial. Em um primeiro momento, o comportamento do 
paciente, consistente em ficar parado no ponto de ônibus 
com baixa iluminação não pode ser considerado suspeito. 

Contudo, as circunstâncias fáticas relatadas pelos 
policiais apontavam para a necessidade de atuação. Os 
militares patrulhavam o no local visando a prevenção à 
prática de crimes de roubo à pedestres na região.

Assim, ao avistarem o paciente sozinho, em ponto 
de ônibus com baixa iluminação, já cientes que aquele 
local específico apresentava elevado índice de registro de 
crimes de roubos a pedestres e a coletivos, decidiram pela 
abordagem e pela busca pessoal, oportunidade em que 
lograram a apreensão de arma de fogo com numeração 
suprimida.

Destaque-se que não é caso de convalidação da 
atuação abusiva dos agentes públicos pela descoberta 
fortuita de um ilícito. Tampouco verifica-se a ocorrência 
de uma abordagem imotivada ou nitidamente 
preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos 
objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude 
corriqueira desencadeie a atuação policial em seu viés 
preventivo.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e 
busca pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade 
na atuação dos policiais, uma vez que amparada pelas 
circunstâncias do caso concreto.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. REQUISITOS DO ART. 244 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. FUNDADAS SUSPEITAS. LICITUDE 
DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A busca pessoal, de acordo com o § 2.º do art. 240 do Código 
de Processo Penal, somente pode ser realizada quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa oculte consigo arma proibida 
ou objetos mencionados nas alíneas "b", "f " e "h" do § 1.º do 
citado dispositivo.
2. O art. 244, por sua vez, prevê que a busca pessoal, como 
medida autônoma, independerá de mandado prévio se houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
3. Ademais, não desconheço que, no dia 19/04/2022, foi julgado 
pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça o RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, ocasião 
em que foram estabelecidos parâmetros e diretrizes a fim de 
que seja reconhecida a existência de "fundada suspeita" e, 
portanto, tenha-se como devidamente justificada e aceitável 
juridicamente a busca pessoal, refutando a hipótese em que a 
revista esteja amparada em mera "atitude suspeita", não 
descrita objetivamente nos autos.
4. No caso em exame, os policiais militares somente se 
deslocaram ao local do flagrante, onde apreenderam na posse 
do Paciente aproximadamente 2Kg de maconha e uma balança 
de precisão, em plena via pública, porque, durante o serviço, 
receberam notícia específica de que o denunciado estaria com 
entorpecentes na região. Assim, não há ilegalidade a ser 
sanada.
5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 789.170/AL, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.)
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. DESVIO DE FUNÇÃO. PROVAS 
ILÍCITAS. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. PRISÃO 
EM FLAGRANTE AUTORIZADA. BUSCA PESSOAL. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. NÃO 
ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. 
AUSÊNCIA. DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR 
A DECISÃO AGRAVADAS.
I - É assente nesta Corte Superior a orientação de que os 
integrantes da guarda municipal não desempenham a função de 
policiamento ostensivo. Contudo, também é firme o 
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, "nos termos do artigo 301 do Código de 
Processo Penal, qualquer pessoa pode prender quem esteja em 
flagrante delito, razão pela qual não há qualquer óbice à sua 
realização por guardas municipais.
Precedentes" (HC n. 357.725/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 12/05/2017).
II - Em situações de flagrante delito, como restou evidenciado v. 
aresto reprochado, bem como no auto de prisão em flagrante 
lavrado pela autoridade policial (fls. 10-22), a atuação dos 
agentes municipais está respaldada no comando legal do art. 
301 do Código de Processo Penal.
III - A respeito da busca pessoal realizada, sabe-se que o artigo 
240, § 2º, do Código de Processo Penal preceitua que será 
realizada "busca pessoal quando houver fundada suspeita de 
que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos 
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior". 
Por sua vez, o artigo 244 do aludido diploma legal prescreve 
que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar". Da leitura dos referidos 
dispositivos, depreende-se que a revista pessoal independe de 
mandado quando se está diante de fundada suspeita de que o 
indivíduo traz consigo objetos ilícitos.
IV - In casu, ao contrário do que sustentado na presente 
insurgência, verifica-se que configuraram-se as fundadas 
razões exigidas pela lei processual, uma vez que o ora 
agravante, que trafegava por via pública já conhecida pelos 
agentes como ponto utilizado para a realização do comércio 
espúrio com uma sacola em suas mãos, ao notar a presença de 
equipe policial que realizava patrulhamento de rotina, 
apresentou acentuado nervosismo, o que causou estranheza 
nos milicianos, que decidiram, somente então, realizar a 
abordagem. Por conseguinte, havendo, de fato, fundada 
suspeita de que o paciente estava na posse de objetos ilícitos, 
não há que se falar em nulidade da busca pessoal realizada.
V - De mais a mais, importante esclarecer a impossibilidade de 
se percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do 
writ, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado 
exame do acervo processual.
VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos 
da impetração inicial, o que atrai o verbete do Enunciado 
Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a 
qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 684.062/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado 
em 19/10/2021, DJe de 3/11/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE 
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SUSPEITA DO AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. DESPROPORÇÃO ENTRE A 
CUSTÓDIA E O QUANTUM DA PENA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá 
de mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas 
razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código 
de Processo Penal.
4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, 
a variedade ou a natureza das drogas apreendidas.
5. Não se pode dizer que a prisão preventiva é desproporcional 
em relação a eventual condenação que o agente poderá sofrer 
ao final do processo, pois não há como, em habeas corpus, 
concluir que ele fará jus à pena mínima do delito cometido, 
especialmente se consideradas as circunstâncias do caso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 685.437/SC, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
1/10/2021.)
 

De outro norte, a alegação de ilicitude da prova em 
razão de tortura foi afastada pelo Tribunal de origem pelas 
seguintes razões:

 
"Tampouco há falar-se que os policiais teriam torturado o 
apelante, porquanto tal tese não restou comprovada.
Consoante observou o julgador, ‘se de um lado, o laudo de 
exame de corpo delito atestou lesões físicas no corpo do réu, de 
outro, não há qualquer prova de que estas foram praticadas 
pelos policiais militares que efetuaram sua prisão em flagrante, 
devendo ser ressaltado que o acusado é revel e sequer prestou 
depoimento em sede policial, não relatando em momento algum 
a agressão sustentada pela defesa. Assim, não havendo 
qualquer prova de que as lesões descritas no laudo de exame 
de corpo delito foram praticadas pelos policiais, não há se falar 
na imprestabilidade de seus depoimentos.’
Os depoimentos dos policiais apresentam-se firmes, coerentes 
e harmônicos entre si, merecendo credibilidade, até porque 
foram corroborados por outros elementos de prova, como por 
exemplo, o auto de apreensão e os laudos periciais.
Deve ser conferido especial valor probatório a esses 
depoimentos, porquanto emanados de servidores públicos no 
exercício de suas funções.
Não há elemento de prova capaz de colocar em dúvida a 
idoneidade das declarações prestadas pelos agentes da lei, 
inexistindo nos autos qualquer evidência de que os policiais 
tentaram incriminar o apelante de forma leviana ou que forjaram 
o flagrante, devendo ser prestigiado o enunciado da Súmula nº 
70 deste E. Tribunal: [...]" (fls. 23/24).
 

Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que 
o Tribunal de origem concluiu que não há provas nos autos 
que atestem que o paciente foi agredido pelos policiais 
durante a abordagem.

A revisão desse entendimento, no sentido de que os 
policiais militares agrediram/torturaram o paciente, 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência inviável em sede 
de habeas corpus.
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Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. NULIDADE. 
SUPOSTA ILICITUDE DA PROVA 
(OBTENÇÃO POR MEIO DE TORTURA). 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. INCOMUNICABILIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUPERAÇÃO. INVERSÃO DA OUVIDA DE 
TESTEMUNHAS. ANUÊNCIA DA DEFESA. ART. 565 DO CPP. 
NULIDADES NÃO CONFIGURADAS. DOSIMETRIA PENAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECORRER EM LIBERDADE. 
PREJUDICIALIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo de revisão criminal e de recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da 
ordem, de ofício.
2. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal 
reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a 
qual prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas 
positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).
3. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da 
ampla defesa e do contraditório, é corolário do Estado 
Democrático de Direito e da dignidade da pessoa humana, pois 
permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do 
decreto condenatório proferido", assim, "compete aos 
operadores do direito, no exercício das atribuições e/ou 
competência conferida, o dever de consagrar em cada ato 
processual os princípios basilares que permitem a conclusão 
justa e legítima de um processo, ainda que para condenar o 
réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010).
4. O habeas corpus é ação de índole constitucional, marcado 
por cognição sumária e rito célere, que tem como escopo 
resguardar a liberdade de locomoção contra ilegalidade ou 
abuso de poder, vedada, assim, dilação probatória para o 
deslinde da controvérsia.
5. A aventada ilicitude da prova que embasa a prisão e a ação 
penal, supostamente obtida por meio de tortura, a ensejar a 
nulidade processual, não pode ser apreciada por esta Corte 
Superior de Justiça por demandar o exame aprofundado do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável nessa via estreita.
6. "Eventuais irregularidades ocorridas na fase investigatória, 
dada a natureza inquisitiva do inquérito policial, não 
contaminam a ação penal" (HC 232.674/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 10/4/2013).
7. "Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado 
causa, ou para que tenha concorrido, ou referente a formalidade 
cuja observância só à parte contrária interesse" (art. 565 do 
CPP).
8. Na hipótese, a defesa técnica anuiu com a inversão da ordem 
de ouvida das testemunhas, de modo que a aventada nulidade 
esbarra, por um lado, no brocardo nemo auditur propriam 
turpitudinem allegans (ninguém pode se beneficiar da própria 
torpeza), materializado no art. 565 do CPP, e, por outro, na 
ausência de demonstração do aventado prejuízo por 
cerceamento de defesa, ensejando a incidência do princípio 
"pas de nullité sans grief".
9. O pleito de redução da pena não foi objeto de julgamento 
pela Corte de origem, o que impede seu conhecimento por este 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.
10. Segundo informações disponíveis no sítio eletrônico, o édito 
condenatório transitou em julgado e foi confirmado inclusive em 
sede de revisão criminal, a qual foi julgada improcedente, de 
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modo que resta superada a pretensão de recorrer em liberdade.
11. Ordem não conhecida. 
(HC 298.663/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 22/05/2018).
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso 
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do habeas corpus.

Publique-se. 
Intimem-se."
 

Como visto na decisão agravada, restou justificada a abordagem e busca 

pessoal no paciente (decorrente de contexto prévio de fundadas razões), a qual 

culminou na apreensão de arma de fogo com numeração suprimida, não se 

vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, uma vez que amparada 

pelas circunstâncias do caso concreto.

Ademais, para desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da  

dinâmica dos fatos que culminaram com a busca pessoal, seria 

necessário aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via 

estreita do habeas corpus.

De outro norte, quanto à alegação de ilicitude da prova em razão de tortura 

policial, verifica-se o Tribunal a quo, ao apreciar a prova produzida nos autos, entendeu 

que não restou evidenciado que o paciente foi agredido pelos policiais durante a 

abordagem, sendo que a aferição de tais alegações demanda aprofundado 

revolvimento de conteúdo fático-probatório, procedimento vedado na via eleita.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 845.221 / RJ
Número Registro: 2023/0282366-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : GABRIEL CRISTIANO BANDEIRA MELLO
OUTRO 
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:
GABRIEL CRISTIANO BANDEIRA DE MELLO

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS
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AGRAVANTE : GABRIEL CRISTIANO BANDEIRA MELLO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
OUTRO 
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:
GABRIEL CRISTIANO BANDEIRA DE MELLO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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